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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO.   NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE RESPONDEU AO PROCESSO PRESO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE 
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a 
gravidade do delito, consubstanciada pela significativa quantidade de 
drogas encontrada, após investigação com mandado de busca e 
apreensão, na posse do agravante, que estava associado ao corréu – 2 
(dois) tijolos de maconha (massa líquida 1.308,52g); 1 (uma) porção de 
maconha a granel (massa líquida 146,20g); 3 (três) tabletes de maconha 
(massa líquida 109,82g); 1 (uma) folha de maconha (massa líquida 
0,35g); 13 (treze) porções de cocaína (massa líquida 76,25g); 4 (quatro) 
porção de cocaína (massa líquida 3,24g); 1 porção de maconha (massa 
líquida 5,46g). Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação.

2. Consoante pacífico entendimento desta Corte Superior de 
Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).
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3. P or ocasião da sentença condenatória, não se exige do 
Magistrado que apresente fundamentação exaustiva ou fatos novos para 
manutenção da medida extrema quando o réu permaneceu preso durante 
toda a instrução, sendo suficiente apontar que permanecem inalterados 
os motivos que ensejaram a decretação da prisão cautelar,  desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, como ocorreu no caso em apreço.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do agente, como primariedade, residência fixa e 
emprego lícito, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1.  Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
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em elementos extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a 
gravidade do delito, consubstanciada pela significativa quantidade de 
drogas encontrada, após investigação com mandado de busca e 
apreensão, na posse do agravante, que estava associado ao corréu – 2 
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líquida 5,46g). Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação.

2. Consoante pacífico entendimento desta Corte Superior de 
Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
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3. P or ocasião da sentença condenatória, não se exige do 
Magistrado que apresente fundamentação exaustiva ou fatos novos para 
manutenção da medida extrema quando o réu permaneceu preso durante 
toda a instrução, sendo suficiente apontar que permanecem inalterados 
os motivos que ensejaram a decretação da prisão cautelar,  desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, como ocorreu no caso em apreço.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do agente, como primariedade, residência fixa e 
emprego lícito, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por  EVANDRO VIEIRA contra 

decisão singular por mim proferida, de fls. 254/264, na qual indeferi liminarmente o 

habeas corpus.

No presente regimental, alega o agravante ausência dos requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a 

manutenção da prisão preventiva não estaria suficientemente justificada e pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Alega que a quantidade da droga por si 

só não é fundamentação idônea para manutenção da custódia cautelar. 

Destaca suas condições pessoais favoráveis e pondera a preponderância das 

medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP) sobre a custódia preventiva. 

Requer, assim, o provimento do recursso a fim de revogar sua prisão 

preventiva ou substituir a custódia preventiva por medidas cautelares diversas.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Consta dos autos que o agravante foi condenado em primeiro grau pela prática 

do delito de tráfico de drogas e associação para o tráfico de drogas, negado o direito de 

recorrer em liberdade. A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de 

origem, no julgamento do habeas corpus, conforme se verifica dos seguintes trechos do 

acórdão:
 

"No mais, o paciente foi preso em flagrante 
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porqueno dia 22 de novembro de 2022, por volta das 
17h30, na Rua LeticianoJesus Costa, nº 590, Vila São 
Paulo, na cidade e comarca de Tupã,previamente 
associado com JAFFER RICK DE OLIVEIRA, tinham 
emdepósito e traziam consigo, com a finalidade de entregar 
ao consumo de terceiros, 02 (dois) tijolos de maconha 
(massa líquida 1308,52g); 01(uma) porção de maconha a 
granel (massa líquida 146,20g); 03 (três)tabletes de 
maconha (massa líquida 109,82g); 01 (uma) folha de 
maconha (massa líquida 0,35g); 13 (treze) porções de 
cocaína (massalíquida 76,25g); 04 (quatro) porção de 
cocaína (massa líquida 3,24g); 01porção de maconha 
(massa líquida 5,46g), sem autorização e emdesacordo 
com determinação legal. Na mesma data, na Rua Antônio 
Cabrera, nº 70, Vila Vargas, na cidade de Tupã, também 
tinham em depósito, com a finalidade de entregar ao 
consumo de terceiros, 01 (uma) porção de cocaína (massa 
líquida 0,57g), sem autorização e em desacordo 
comdeterminação legal.

[...]
Assim, em cumprimento a mandado de busca 

emapreensão deferido no processo nº 1501575-
32.2022.8.26.0637), os policiais civis localizaram os 
entorpecentes supracitados.

Em sentença proferida em 09 de maio de 2023, o 
paciente restou condenado a pena de 09 (nove) anos e 04 
(quatro) mesesde reclusão, em regime inicial fechado, bem 
como ao pagamento de 1.399 (um mil, trezentos e noventa 
enove) dias-multa, no mínimo legal,como incurso nos 
artigos 33,caput, e 35, da Lei nº 11.343/2006, sendo-lhe 
negado o direito de recorrer em liberdade.

[...]
Por outro lado, embora limitado pela cognição a 

quese sujeita o writ, entendo que o caso concreto revela 
circunstâncias queindicam grau de envolvimento com o 
tráfico de drogas a demonstrar quenão se trata de 
criminalidade ocasional, mormente diante da quantidade do 
entorpecente apreendida2, as circunstâncias da prisão em 
flagrante, e a manutenção da custódia preventiva durante 
toda a ação penal.

Nesse sentido, ressalto que a grande quantidade de 
droga sintética, de alto valor de comercialização, é capaz 
de gerarsignificativo retorno financeiro ao paciente, o que 
demonstra a gravidadeda conduta e o rico de reiteração.

Desta feita, a manutenção da prisão 
cautelarencontra-se legitimada, com vistas à garantia da 
ordem pública,mormente porque em concreto a r. decisão 
não se apresenta teratológica,mas suficientemente 
fundamentada, apontando de forma clara os motivos 
ensejadores da prisão preventiva, discorrendo acerca da 
materialidade do crime e dos indícios de autoria que 
recaem sobre a paciente (fumus commissi delicti), bem 
como das circunstâncias fáticasautorizadoras da prisão 
preventiva (periculum libertatis)" (fls. 246/249).
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No tocante aos fundamentos da custódia cautelar, cumpre destacar que o 

Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, considerando a 

natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 

imposição e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 

concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a gravidade do delito, 

consubstanciada pela significativa quantidade de drogas encontrada, após investigação 

com mandado de busca e apreensão, na posse do paciente, que estava associado 

ao corréu – 2 (dois) tijolos de maconha (massa líquida 1.308,52g); 1 (uma) porção de 

maconha a granel (massa líquida 146,20g); 3 (três) tabletes de maconha (massa 

líquida 109,82g); 1 (uma) folha de maconha (massa líquida 0,35g); 13 (treze) porções 

de cocaína (massa líquida 76,25g); 4 (quatro) porção de cocaína (massa líquida 3,24g); 

1 porção de maconha (massa líquida 5,46g); o que demonstra concreto risco ao meio 

social, justificando a segregação cautelar.

É certo que "consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 

quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir 

de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se demais precedentes deste Tribunal Superior de Justiça:
 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER 
APLICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
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ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, para a garantia da ordem pública, notadamente 
se considerada a quantidade de drogas apreendidas (500 g 
maconha, divididas em 2 tabletes), tendo o d. juízo 
processante consignado que "os elementos coligidos até 
agora denotam que o custodiado pratique atos de manter 
em depósito as drogas, eis que, após investigação da 
autoridade policial constatou que sua residência era 
utilizada para guardar drogas, o que denota habitualidade 
da suposta conduta", circunstância indicativa de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na 
hipótese. (Precedentes).

[...]
IV - A presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da 
prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 118.900/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 

ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 29/10/2019.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SÚMULA 691/STF. TRÁFICO DE DROGAS. 
REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. MEDIDAS 
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. NÃO REALIZAÇÃO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NULIDADE. ANÁLISE DO 
MÉRITO DA IMPETRAÇÃO. WRIT INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta, 
evidenciada na reincidência do paciente em crime doloso, 
não há ilegalidade no decreto de prisão preventiva.

2. A questão referente à alegada nulidade da prisão 
por ausência de realização de audiência de custódia não 
foi apreciada pelas instâncias de origem, não cabendo a 
esta Corte a análise inaugural da matéria, sob pena de 
indevida supressão de instância.

3. A pretensão de reconhecimento da ilegalidade do 
flagrante em razão da invasão de domicílio do paciente é 
passível de indeferimento do pedido de liminar, em habeas 
corpus, por demandar, inclusive, análise do próprio mérito 
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da impetração.
4. Não havendo ilegalidade para justificar a 

mitigação do enunciado da Súmula 691 do STF, o writ deve 
ser indeferido liminarmente.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 586.532/SP, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA,  DJe 13/8/2020.)

Cumpre registrar, ademais, que, por ocasião da sentença condenatória, não se 

exige do Magistrado que apresente fundamentação exaustiva ou fatos novos para 

manutenção da medida extrema quando o réu permaneceu preso durante toda a 

instrução, sendo suficiente apontar que permanecem inalterados os motivos que 

ensejaram a decretação da prisão cautelar,  desde que estejam, de fato, preenchidos 

os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, como ocorreu no caso em 

apreço.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados desta Corte Superior de Justiça:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSUAL PENAL. CONDENAÇÃO POR CRIMES DE 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM CONCURSO 
MATERIAL. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. RÉU 
CONDENADO À LONGA PENA EM REGIME FECHADO, 
PRESO FUNDAMENTADAMENTE DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO. CABIMENTO. FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA E CONTEMPORANEIDADE. COISA 
JULGADA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA. EXCESSO 
DE PRAZO NA CONSTRIÇÃO. MATÉRIA SUSCITADA 
APENAS NO AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. Nos autos do HC n. 703.963/MG, em decisão 
monocrática do Exmo.

Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF 1.ª Região), transitada em julgado em 
02/02/2022, já foi reconhecida a legalidade dos 
fundamentos da prisão preventiva e a contemporaneidade 
da constrição, de modo que descabe reapreciar as 
matérias, sob pena de ofensa à coisa julgada.

2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a manutenção da custódia cautelar no momento da 
sentença condenatória, em hipóteses em que o acusado 
permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não 
requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente para a 
satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal 
o entendimento de que permanecem inalterados os 
motivos que levaram à decretação da medida extrema em 
um primeiro momento, desde que estejam, de fato, 
preenchidos os requisitos legais do art. 312 do mesmo 
diploma, como no caso, em que o o Juízo condutor do feito 
explicita que a periculosidade do Condenado foi verificada 
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pela natureza do crime, pelo temor das vítima e pelos 
elementos dos autos que revelam reiteração delitiva.

3. Revelam-se suficientes e adequados os 
fundamentos invocados pelo Juízo de primeiro grau para 
manter a prisão cautelar, devendo-se acrescentar que a 
gravidade do crime e sua dinâmica de desenvolvimento 
revelam cenário incompatível com a possibilidade de 
responder a ação penal em liberdade.

4. No âmbito do agravo regimental, não se admite 
que a Parte amplie objetivamente as causas de pedir e os 
pedidos formulados na petição inicial ou no recurso. 
Ademais, o Tribunal de origem sequer apreciou a tese de 
excesso de prazo na constrição preventiva, de forma que a 
análise do tema por esta Corte acarretaria indevida 
supressão de instância.

5 . Agravo regimental parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 796.653/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
26/5/2023.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE. 
ADEQUAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR COM O 
REGIME PRISIONAL. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

2. Esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento no sentido de que a manutenção da 
segregação cautelar, quando da sentença condenatória, 
não requer fundamentação exaustiva, desde que o 
acusado tenha permanecido preso no curso do processo e 
a anterior decisão esteja fundamentada.

3. A prisão cautelar está fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, haja vista a 
gravidade concreta da conduta. Isto porque, no caso, foram 
apreendidos com o réu 55 g de cocaína e uma balança de 
precisão, além de 400 g de maconha e mais 5 g de 
cocaína com o corréu, havendo, ainda, indícios de que ele 
utilizaria uma distribuidora de bebidas, de sua propriedade, 
para a prática do tráfico de entorpecentes. Portanto, a 
periculosidade do agente, evidenciada na gravidade do 
fato, demonstra a necessidade da manutenção de cautela 
provisória. Precedentes.

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior 
no sentido de que a manutenção da prisão preventiva pelo 
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juiz sentenciante é compatível com a fixação do regime 
semiaberto, desde que ocorra a devida adequação da 
segregação cautelar com o regime estabelecido pela 
sentença condenatória.

5. Na hipótese, segundo informações do Juízo a 
quo, o agravante está em cumprimento de pena em 
conformidade com o regime inicial semiaberto fixado na 
sentença condenatória.

6. O pedido de prisão domiciliar não foi examinado 
pelo Tribunal de origem, razão pela qual esta Corte 
Superior não pode conhecer do pleito, sob pena de 
indevida supressão de instância. Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 178.447/MG, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe 
de 22/5/2023.)

Destaco, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão 

preventiva quando devidamente fundamentada.

A propósito, confira-se:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
RISCO DE REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que a prisão preventiva foi mantida 
pelo Tribunal para garantia da ordem pública em razão 
da periculosidade social do recorrente, evidenciada 
pelas circunstâncias concretas do delito, notadamente 
pela apreensão de 587,16g de cocaína, acondicionados 
em 384 microtubos. Além disso, soma-se o fato de o 
recorrente ser reincidente, o que evidencia o risco 
concreto de reiteração delitiva. Precedentes.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
recorrente não são impeditivas à decretação da prisão 
cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático indica que 
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as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública.

5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se 
nega provimento.

(RHC 112.421/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
14/6/2019).

 
Registre-se que o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública.

No mesmo sentido, confiram-se:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SE
GREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
EXTENSÃO DO BENEFÍCIO CONCEDIDO AOS 
CORRÉUS PELO JUIZ A QUO. TEMA NÃO 
ENFRENTADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Não comporta a análise do pedido de extensão 
da decisão que concedeu a liberdade provisória aos 
corréus, sob pena de supressão de instância, uma vez que 
o acórdão recorrido não examinou a matéria.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional 
ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante 
decisão devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar 
está baseada em elementos vinculados à realidade, 
pois as instâncias ordinárias fazem referência às 
circunstâncias fáticas justificadoras, destacando, além 
da quantidade e da natureza da droga encontrada 
(1.539,71 g de cocaína), a apreensão de uma balança de 
precisão e de munições de uso permitido, consistentes 
em quatro cartuchos calibre .44; a reincidência do 
paciente; bem como o fato de que cumpria pena 
privativa de liberdade em regime aberto à época da 
prisão em flagrante. Tudo a revelar a periculosidade in 
concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm 
o condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão 
preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.
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6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa 
parte, ordem denegada.

(HC 560.986/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 16/3/2020.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONVERSÃO DE 
OFÍCIO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. 
LEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. O Juiz, mesmo sem provocação da autoridade 
policial ou da acusação, ao receber o auto de prisão em 
flagrante, poderá, quando presentes os requisitos 
constantes do art. 312 do Código de Processo Penal, 
converter a prisão em flagrante em preventiva, em 
cumprimento ao disposto no art. 310, II, do mesmo Código, 
não havendo falar em nulidade.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

3. No caso, a custódia cautelar do recorrente 
encontra-se suficientemente fundamentada, eis que, 
quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 485 
gramas de maconha e 45 gramas de cocaína, o que, na 
medida em que indica a gravidade em concreto da 
conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da 
conduta delituosa indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com a soltura do recorrente.

5. Recurso desprovido.
(RHC 113.492/AL, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 23/8/2019.)
 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 832.888 / SP
Número Registro: 2023/0213830-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15016783920228260637 21150175020238260000 23188632022 9000162018

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EVANDRO VIEIRA (PRESO)
CORRÉU : JAFFER RICK DE OLIVEIRA CUNHA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDRO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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